
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº ____, DE 2021 
 

 

Altera o artigo 107 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias para retirar da 
base de cálculo e dos limites do Novo Regime 
Fiscal as despesas com pagamento de 
condenações judiciais. 

 

 

 

 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 
nos termos do § 3º, do art. 60, da Constituição Federal, promulgam a seguinte 
emenda ao texto constitucional: 

Art. 1º O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 107. ................................................................ 
................................................................................ 
§ 6º.......................................................................... 
................................................................................ 
VI – despesas com pagamento de precatórios 
judiciais e requisições de pequeno valor de que 
trata o art. 100 da Constituição Federal.” (NR) 

Art. 2º Para fins de determinação dos limites do Novo Regime 
Fiscal no exercício de 2022 em diante, o montante pago no exercício de 2016 a 
título de precatórios e requisições de pequeno valor deverá ser excluído da 
base de cálculo do limite de despesas primárias de que trata o § 1º do artigo 
107 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Art. 3º Esta Emenda à Constituição entra em vigor na data de 
sua promulgação. 

 



JUSTIFICAÇÃO 

Ao longo das últimas semanas, a comunidade política e a soci-

edade civil têm se debruçado sobre preocupação expressada pelo Ministro da 

Economia, Sr. Paulo Guedes, a respeito do expressivo crescimento dos gastos 

com o pagamento de precatórios. A equipe econômica pontuou a necessidade 

de se disciplinar o impacto orçamentário de cerca de R$ 89 bilhões causado 

por tais ordens emitidas pelo Poder Judiciário, o que representaria um elevado 

comprometimento das despesas discricionárias, em detrimento de investimen-

tos em saúde ou impulsionamento de programas de redistribuição de renda. 

O debate em questão se dá em momento no qual o fortaleci-

mento das instituições e a defesa da credibilidade do Estado brasileiro se apre-

sentam como valores absolutamente indeclináveis à conservação da confiança 

dos cidadãos e da comunidade internacional em nosso país. Mais do que nun-

ca, os Poderes da República devem se unir em prol da estabilidade econômica 

e institucional de nosso país, a fim de evitar o agravamento da delicada situa-

ção política e econômica em que nos encontramos.  

Fortes em tais crenças, Executivo, Legislativo e Judiciário têm 

somado esforços ao longo dos últimos anos, a estimular uma crescente sub-

missão da Administração Pública à moralidade administrativa, à prudência fis-

cal e ao compromisso com a democracia. Dentre as diversas evoluções institu-

cionais que vêm assegurando a confiabilidade do país, destaca-se o Novo Re-

gime Fiscal, introduzido ao ordenamento jurídico-constitucional pelo art. 107 do 

ADCT. Regramento suportado por uma pedra fundamental: balizar as despe-

sas que o Governo Federal incorre para o adequado funcionamento da máqui-

na, com objetivo de frear gastos excessivos. Em outras palavras, estimular a 

eficiência da Administração, para que realize a melhor gestão possível dos re-

cursos públicos.  

É indispensável, nesse aspecto, para que se entenda a ratio 

legis e a abrangência do caput do art. 107, que se adentre no conceito de des-

pesas orçamentárias: grosso modo, as despesas primárias são as relativas a 

gastos ordinários e gerais do estado, enquanto o pagamento de dívidas e fi-

nanciamentos constituiriam despesas financeiras. 



Essa classificação tem por objetivo um melhor controle do que 

se enquadra como despesa de capital, versus demais gastos e, em especial, 

permitir que se verifique o atingimento (ou não) das metas anuais de resultado. 

Há mais de década, a Secretaria de Orçamento Federal (SOF) 

classifica a amortização da dívida pública – isto é, a despesa de capital –, as 

transferências constitucionais e o pagamento de precatórios na categoria de 

operações especiais, em vista de seus efeitos orçamentários e econômicos: 

redução da dívida pública. 

De fato, a despesa decorrente do reconhecimento de uma dívi-

da judicial gera o pagamento obrigatório, por determinação de ordem do Judi-

ciário. Esta despesa, bem como a amortização da dívida pública e as transfe-

rências constitucionais, não produzem serviços públicos ordinários colocados à 

disposição da comunidade. No caso das dívidas judiciais decorrentes de con-

denações do Judiciário, são obrigações cujo pagamento não está sujeito a 

qualquer ingerência do Executivo, ou do Congresso. Devem ser pagas aos 

credores que aguardam o recebimento e, por consequência, não deveriam es-

tar sujeitas à regra do teto, que tem por objetivo nortear a melhor gestão, a 

gestão possível, dos custos da máquina.  

O art. 107 do ADCT excluiu despesas de capital do teto de gas-

tos, em especial as despesas financeiras, como também excluiu a despesa 

com transferências constitucionais, excluída desse limite pelo inc. I do seu § 6º. 

Seguindo o mesmo racional, também deveriam ter sido excluídas as despesas 

com condenações judiciais. 

O Poder Executivo não tem e nem pode pretender ter ingerên-

cia sobre o tempo e o modo de pagamento das condenações judiciais. Tais 

despesas, como dito, estão fora do âmbito de controle da Administração Públi-

ca, eis que decorrentes de ordens emanadas pelo Poder Judiciário. Assim co-

mo as despesas não recorrentes da Justiça Eleitoral com a realização de elei-

ções, porque fundamentais ao bom funcionamento da democracia, ficam exclu-

ídas do teto de gastos (inc. III do § 6º do art. 107 do ADCT), também as despe-

sas com condenações judiciais devem receber tal tratamento. 



Aliás, as condenações judiciais não se encaixam com exatidão 

no conceito daquelas despesas que o instituto do teto de gastos pretende limi-

tar. A ideia do Novo Regime Fiscal era (e continua sendo) a de reprimir a ele-

vação dos gastos do Governo Federal, pois tal escalada – quando não acom-

panhada de acréscimo da receita pública em mesmo volume – produz a neces-

sidade de obtenção de financiamento público por meio da emissão de títulos. 

Essa escalada tem a tendência de levar o país a uma espiral de elevação de 

juros e de inflação com efeitos danosos desastrosos aos fundamentos macroe-

conômicos. 

O caráter obrigatório das condenações judiciais não comporta 

flexibilização interpretativa, sob pena de comprometimento da efetividade das 

condenações judiciais e, assim, do respeito e credibilidade do próprio Poder 

Judiciário. Retirar ou flexibilizar a compulsoriedade de pagamento de um crédi-

to líquido e certo, já resolvido e reconhecido pelo Poder Judiciário, é arrefecer a 

segurança de que as lesões acometidas pelo Estado serão impositivamente 

remediadas. Sem a segurança na força executiva das decisões judiciais, darí-

amos lugar a indesejada instabilidade institucional que nada causa senão abalo 

na confiabilidade do país, com os impactos, inclusive de ordem econômica, que 

se verificam quando o assunto é meramente cogitado em debate nacional. Na-

tural, portanto, que os valores relativos a tais obrigações não afetem a regra do 

teto.  

Por outro lado, merece destaque um fato pouco noticiado, rela-

tivo ao acréscimo da receita pública que vem ocorrendo, justamente, por conta 

da aceleração no ritmo de condenações judiciais, neste caso, as favoráveis ao 

Estado. De fato, importante esclarecer que o crescimento do volume de preca-

tórios expedidos a cada ano decorre do fato de que Legislativo e Judiciário se 

mobilizaram na missão de dotar a função jurisdicional no Brasil de maior efeti-

vidade e celeridade. O Novo Código de Processo Civil, bem como as metas 

editadas pelo Conselho Nacional de Justiça permitiram a virtualização dos pro-

cessos, o fortalecimento do sistema de precedentes e o julgamento massifica-

do de casos que versem sobre um mesmo tema. O estoque de processos pen-

dentes tem sido reduzido paulatinamente, o que culmina, de forma inevitável, 

com a expedição de mais precatórios, de um lado, e mais receita para o Esta-



do, de outro. Dados do CNJ indicam que, por meio do Judiciário, a União arre-

cadou quase R$ 80 bilhões no último ano, numa ascendente de vitórias judici-

ais, inclusive com notável incremento na taxa de êxito da União em temas tribu-

tários, de 53% para a casa dos 80% relativamente a casos julgados no Supre-

mo Tribunal Federal em 2020. Dados públicos mostram que o volume de casos 

julgados neste período equivalem ao que antes tomaria 12 anos de trâmite na 

Corte. Este progresso louvável decorrente dos esforços do Judiciário e de uma 

série de medidas legislativas oriundas deste Congresso nacional, a par de ge-

rar tais ganhos, de números equilibrados lado a lado, reduzem os custos relati-

vos aos longos litígios judiciais. A maior eficiência do Judiciário, como se vê, 

aproveita tanto à Fazenda Pública quanto aos particulares, além de combater 

os custos com os litígios e outros necessários ao funcionamento do Judiciário, 

hoje estimados em R$ 100 bilhões anuais.  

Esse custo poderia ser reduzido ainda mais, por exemplo, se 

soluções consensuais fossem adotadas como meio de redução desta enorme 

carga litigiosa que assombra o Poder Judiciário. Este caminho tem sido, inclu-

sive, apontado pelo CNJ como salutar ao bom desenvolvimento da democracia, 

e como redutor do expressivo número de recursos que alongam por anos, às 

vezes por décadas, tudo a garantir prestação jurisdicional eficaz aos cidadãos.  

Neste ponto, cabe ressaltar a importância da Administração 

Pública melhor gerir o seu passivo judicial, dentro dos limites e instrumentos 

democráticos colocados à disposição do Poder Executivo. Este Congresso Na-

cional tem oferecido importantes instrumentos neste sentido, sendo o mais re-

cente a Lei n. 14.057/2020, que estimula justamente a realização de acordos 

terminativos de litígios entre a União e seus credores judiciais. Cabe à Adminis-

tração fazer uso de tais instrumentos, veiculados de maneira democrática pelo 

Poder Legislativo. E não procurar outros, impositivos, que sejam propostos co-

mo soluções únicas a crises alardeadas, mesmo de cunho econômico relevan-

te.  

Em meio ao debate público que se coloca acerca do tema, este 

Congresso Nacional traz, novamente, a medida proposta, para que as despe-

sas relativas ao pagamento do precatórios, por suas características e natureza, 

sejam excluídas da regra do teto, evitando que outras, de caráter menos de-



mocrático e constitucionalidade duvidosa, sejam aventadas. Medidas como as 

vislumbradas na PEC no 23, de 2021 – apresentada pelo Executivo em respos-

ta à preocupação manifestada pelo Ministro da Economia – e outas ainda mais 

heterodoxas, que sequer passariam pelo crivo deste Congresso Nacional, de-

sacreditam as instituições brasileiras e já têm apresentado impactos danosos à 

sociedade, à credibilidade institucional e econômica do país, com incremento 

expressivo já verificado na taxa básica de juros. Segundo estimativas de técni-

cos da Câmara e do Senado, medidas dessa natureza gerariam estoque de 

precatórios inadimplidos que, em dez anos, poderia superar um trilhão de reais. 

Em vinte anos, esse montante poderia chegar a cinco trilhões de reais. Trata-

se do tipo de remédio que, ao invés de curar, pode levar o paciente à morte. 

A imposição unilateral de limitações e parcelamentos dos pre-

catórios judiciais traz indicativos de inconstitucionalidades já reconhecidas pelo 

Supremo Tribunal Federal que, ao julgar medida de mesmos traços e caraterís-

ticas (ADI 4357), assinalou: “permit[ir] que decisões emanadas do Poder Judi-

ciário, já definitivamente constituídas e revestidas de exigibilidade, percam sua 

força executiva (...) representa escárnio à nobre função jurisdicional”. Ao con-

trário de estimular a moralização da Administração e a eficiência na gestão dos 

recursos públicos, medidas desta natureza enfraqueceriam o Estado Democrá-

tico de Direito, iriam na contramão dos objetivos que norteiam o Novo Regime 

Fiscal e minariam o fortalecimento da confiança e da credibilidade no Estado 

brasileiro.   

Por todas as razões acima expostas é que apresentamos esta 

Proposta de Emenda à Constituição para que se altere, conforme indicamos no 

art. 1º da proposição, o enquadramento das despesas com precatórios e requi-

sições de pequeno valor, excluindo-as da incidência do Novo Regime Fiscal. A 

proposta atingiria os objetivos orçamentários que se almeja, abrindo espaço de 

aproximados R$ 20 bilhões no teto de gastos – montante muito próximo dos R$ 

26 bilhões necessários à execução de importantes programas sociais, como o 

Bolsa Família no patamar de R$ 300 mensais por família.  

E dado o caráter eminentemente interpretativo da modificação 

sugerida, este reenquadramento deverá implicar, conforme fixamos no art. 2º 

da proposição, o recálculo do limite do teto de gastos para os exercícios de 



2022 em diante, devendo-se excluir da base de cálculo utilizada como parâme-

tro para verificação do cumprimento do Novo Regime Fiscal os gastos realiza-

dos em 2016 com precatórios e requisições de pequeno valor. 

Não se pode permitir o descrédito de quaisquer dos Poderes 

da República. O Brasil, ao longo das últimas décadas e a duras penas, vem 

conquistando a confiança interna e externa no bom funcionamento de suas ins-

tituições, sendo esse o requisito basilar de nosso caminho, enquanto República 

Democrática, à prosperidade de todos os brasileiros. A solução para a emer-

gência do momento pode ser bastante mais simples do que outras cogitadas, 

que trazem desassossego e danos à imagem do país, com os efeitos na socie-

dade, e elevados custos que já impactam a dívida do país.  

Por todo o exposto, conclamo os eminentes pares a apoiarem 

a presente Proposta de Emenda à Constituição e dela fazerem a solução para 

o impasse em que nos encontramos. 

      de agosto de 2021. 

   

 


